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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO

10 de 59



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM Nº 8.476/2019 - PROPOSIÇÃO N.º 120/2019 - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  16/12/2019 08:21:15  Data da assinatura:  16/12/2019 08:21:20

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
16/12/2019

PARECER

 

Mensagem nº 8.476/2019

 

Proposição n.º 120/2019

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.476, de 11
de dezembro de 2019, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei   que: “Dispõe sobre a inspeção
sanitária e industrial dos produtos de origem animal, cria o Serviço de Inspeção Estadual SIE e dá outras
providências”.

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

A ADAGRI é a Autoridade Estadual em Sanidade Animal e Vegetal, possuindo 40
Núcleos Locais de Atendimento - NL&,39;s, que abrangem todos os 184(cento e
oitenta e quatro) municípios de nosso estado, e sua atuação garante a higidez e o
consumo dos animais, vegetais e dos produtos de origem animal e vegetal
produzidos e transportados no território cearense.

 

Considerando que somente com a lei atualizada – visto que a que vigora hoje é a
Lei nº11.988, de 10 de julho de 1992 - o serviço de fiscalização poderá executar
suas ações de forma segura seguindo critérios atuais, observando que o trabalho
desta ADAGRI se dá na fiscalização e inspeção desde o plantio, nascedouro,
sanidade, transporte para abate,até o transporte final dos produtos de origem
animal e dos alimentos de origem agrícola, garantindo sua consumição sadia.
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  Considerando que o Estado do Ceará, cem atendimento à adesão ao Sistema
Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBI-POA), deve possuir
instrumento normativo equivalente ao federal atendendo o que institui o Sistema
Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA).

 

Considerando a importância para a saúde pública e a necessidade de garantir o
fornecimento de produtos de origem animal de qualidade ao consumidor
cearense, é fundamental o marco legal de criação do Serviço de Inspeção
Estadual SIE.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o envio do presente projeto de
lei, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa
Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece, em seus arts. 60, II, e 88, III e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60,
CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa de ente federado e de seus respectivos
órgãos. Desta feita, convém citar o art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente no âmbito dos
Estados federados, :in verbis

 

CF/88, art. 61.(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

 

CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham
sobre:

(...)

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

 

A iniciativa de Leis envolvendo organização, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos públicos
da Administração Estadual é de competência privativa do Poder Executivo, nos termos do referido art.
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60, §2º, alínea“b”, da Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “b”, da Carta Política
Federal.

 

Neste sentido, aponta-se o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual: “compete ao
Executivo a criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea
“e”  do inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente
aos Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

 

Ademais, a propositura em foco está conforme o novo modelo de gestão do Poder Executivo e guarda
relação com o Princípio da Eficiência Administrativa, preconizado no art. 37 da Constituição de 1988.

 

            Induvidoso, pois, que o projeto é constitucional, visto que possui iniciativa oriunda do Chefe do
Poder Executivo Estadual, além do que se trata de matéria afeita a sua competência.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.476/2019, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 16 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
dezembro de 2019.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes
prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o
parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
17/12/2019

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 120/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.476, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A INSPEÇÃO SANITÁRIA E
INDUSTRIAL DOS PRODUTOS DE ORIGEM
ANIMAL, CRIA O SERVIÇO DE INSPEÇÃO
ESTADUAL - SIE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  proposta pelo Poder Executivo, a qual dispõe sobre a inspeçãoMensagem nº 120/2019
sanitária e industrial dos produtos de origem animal, cria o Serviço de Inspeção Estadual - SIE e dá outras
providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "A ADAGRI é a Autoridade Estadual em
Sanidade Animal e Vegetal, possuindo 40 Núcleos Locais de Atendimento - NL&,39;s, que
abrangem todos os 184(cento e oitenta e quatro) municípios de nosso estado, e sua atuação garante
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a higidez e o consumo dos animais, vegetais e dos produtos de origem animal e vegetal produzidos e
transportados no território cearense. Considerando que somente com a lei atualizada – visto que a
que vigora hoje é a Lei nº11.988, de 10 de julho de 1992 - o serviço de fiscalização poderá executar
suas ações de forma segura seguindo critérios atuais, observando que o trabalho desta ADAGRI se
dá na fiscalização e inspeção desde o plantio, nascedouro, sanidade, transporte para abate,até o
transporte final dos produtos de origem animal e dos alimentos de origem agrícola, garantindo sua
consumição sadia.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 12/15, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem animal, cria o
Serviço de Inspeção Estadual - SIE e dá outras providências

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da   Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não prevista em outra competência. Além disso, vale ressaltar que
lida com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência
do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, "c", da Constituição Estadual, sendo, portanto de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado, não havendo mais a tratar.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 120/2019,
apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL

 

31 de 59



É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
18/12/2019
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda de Redação nº 02/2019

Regime de Urgência: SIM: DELIBERADO EM 13/12/2019.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

35 de 59



Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
19/12/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE EMENDA DE REDAÇÃO N° 02 À MENSAGEM Nº 120/2019.

 

DISPÕE SOBRE A INSPEÇÃO SANITÁRIA E
INDUSTRIAL DOS PRODUTOS DE ORIGEM
ANIMAL, CRIA O SERVIÇO DE INSPEÇÃO
ESTADUAL - SIE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise a Emenda de Redação n° 02, de autoria do Deputado Evandro Leitão, à Proposição N°
120/2019, que tem como ementa: “Dispõe sobre a inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem
animal, cria o Serviço de Inspeção Estadual - SIE e dá outras providências.”.

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

Ao analisar a Emenda de Redação nº 02, não verificamos quaisquer óbices em relação à
constitucionalidade desta, estando em pleno alinho com o sistema legal, pois se trata somente de correção
redacional.
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Assim, diante do exposto, no tocante a Mensagem nº 120/2019, apresentamos à Emenda de Redação Nº
02/19 o , seguindo o trâmite processual legislativo.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                     

71ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 18/12/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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EMISSÃO:
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DATA
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE AGROPECUÁRIA E

DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: SIM. Nº.S 01, 02, 03, 04, 05, 06 E 07.

Regime de Urgência: SIM: 13/12/2019
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

42 de 59



  Nº do documento:  00118/2019  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  20/12/2019 10:57:38  Data da assinatura:  20/12/2019 10:57:38

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00118/2019
20/12/2019

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: SUBSTITUIR ARQUIVO

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO

43 de 59



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CTASP

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  20/12/2019 10:59:23  Data da assinatura:  20/12/2019 10:59:28

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
20/12/2019

COMISSÃO DE AGROPECUÁRIA, COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E
SERVIÇO PÚBLICO E COMISSÃO DE ORÇAMENTO FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 120/2019 e Emendas nº 01, 02, 03, 04, 05, 06 e 07

(oriunda da Mensagem nº 8.476, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A INSPEÇÃO SANITÁRIA E
INDUSTRIAL DOS PRODUTOS DE ORIGEM
ANIMAL, CRIA O SERVIÇO DE INSPEÇÃO
ESTADUAL - SIE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.476, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 120/2019,
qual dispõe sobre a inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem animal, cria o Serviço de
Inspeção Estadual - SIE e dá outras providências, bem como suas emendas de nº 01 a 07.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "A ADAGRI é a Autoridade Estadual em
Sanidade Animal e Vegetal, possuindo 40 Núcleos Locais de Atendimento - NL&,39;s, que
abrangem todos os 184(cento e oitenta e quatro) municípios de nosso estado, e sua atuação garante
a higidez e o consumo dos animais, vegetais e dos produtos de origem animal e vegetal produzidos e
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transportados no território cearense. Considerando que somente com a lei atualizada – visto que a
que vigora hoje é a Lei nº11.988, de 10 de julho de 1992 - o serviço de fiscalização poderá executar
suas ações de forma segura seguindo critérios atuais, observando que o trabalho desta ADAGRI se
dá na fiscalização e inspeção desde o plantio, nascedouro, sanidade, transporte para abate,até o
transporte final dos produtos de origem animal e dos alimentos de origem agrícola, garantindo sua
consumição sadia.”.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 12/15, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 18 de
dezembro de 2019, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar (relator
designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável à sua
tramitação (fls. 38/39).

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator do projeto em questão, passo a emitir parecer
acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem animal, cria o
Serviço de Inspeção Estadual - SIE e dá outras providências

Conforme restou esclarecido no conteúdo desta Mensagem, a matéria em apreciação tem como objetivo a
regularização do Sistema de Inspeção de produtos de origem animal, no sentido de estar idêntica as
diretrizes da agência nacional, bem como buscando dar maior segurança em relação a comercialização
deste tipo de produto, sendo muito benéfica para o mercado. Além disso, tem seus custos já previstos e
em consonância com as diretrizes orçamentárias.

No tocante às emendas nº 02, 03, 04, 05 e 06, analisamos que estas são beneficiais à Mensagem, de
maneira que irão agregar em seu objetivo e tem um caráter positivo, sendo favoráveis em sua
integralidade.

Em relação a Emenda de nº 01, a mesma não está de acordo com o que rege q administração pública e em
relação à Emenda de nº 07, tendo em vista o aproveitamento da mesma, sugerimos a sua modificação
para garantir a aprovação, tendo em vista seu caráter benéfico à Mensagem. A redação fica nos seguintes
termos:

Art. 11º [...]

(...)

Parágrafo único. As cooperativas de produção e comercialização de agricultores
familiares terão regulamentação específica, quanto ao previsto no caput deste
artigo, .por Decreto do Poder Executivo
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Diante do exposto, em relação à Mensagem n° 120/2019, oriunda da Mensagem nº 8.476, proposta pelo
Poder Executivo, bem como a suas Emendas de nº 02, 03, 04, 05 e 06, apresentamos o PARECER

, e em relação à  e no tocanteFAVORÁVEL Emenda nº 01 apresentamos o PARECER CONTRÁRIO
a  à regularEmenda nº 07, apresentamos o PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO
tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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63ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data: 18/12/2019

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE
AGROPECUÁRIA E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR AO PROJETO E AS EMENDAS.

                                                     

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

47 de 59



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDAS NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  20/12/2019 12:03:20  Data da assinatura:  20/12/2019 12:04:36

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/12/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emendas nºs. 03; 04; 05; 06 e 07/2019

Regime de Urgência: SIM: 13/12/2019.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
20/12/2019

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE EMENDAS N° 02, 03, 04, 05, 06 e 07 À MENSAGEM Nº 120/2019.

 

ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 8. 476/19 - DISPÕE
SOBRE A INSPEÇÃO SANITÁRIA E INDUSTRIAL
DOS PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL, CRIA O
SERVIÇO DE INSPEÇÃO ESTADUAL - SIE E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise as Emendas n° 02, 03, 04, 05, 06 e 07 à Proposição N° 120/2019, que tem como ementa:
“Dispõe sobre a inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem animal, cria o Serviço de Inspeção
Estadual - SIE e dá outras providências.”.

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)
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Analisando as emendas nº 02, 03, 04, 05 e 06, não verificamos quaisquer óbices em relação à
constitucionalidade destas, estando em pleno alinho com o sistema legal brasileiro e cearense e podendo
ser admitidas em sua totalidade.

Em relação a Emenda de nº 07, tendo em vista o aproveitamento da mesma, sugerimos a sua modificação
para garantir a aprovação, tendo em vista seu caráter benéfico à Mensagem. A redação fica nos seguintes
termos:

Art. 11º [...]

(...)

Parágrafo único. As cooperativas de produção e comercialização de agricultores
familiares terão regulamentação específica, quanto ao previsto no caput deste
artigo, por Decreto do Poder Executivo.

Diante do exposto, no tocante a Mensagem nº 120/2019, apresentamos às Emendas nº 02, 03, 04, 05 e 06,
o , e à Emenda nº 07/19, o PARECER FAVORÁVEL PARECER FAVORÁVEL COM

, seguindo o trâmite processual legislativo.MODIFICAÇÃO

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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72ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 18/12/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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EVANDRO LEITAO_
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